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ciação ou sindicato, independentemente de filiação ou autorização 
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Por critério de simetria, não é cabível a condenação da parte vencida 
ao pagamento de honorários advocatícios em favor do Ministério Pú­
blico nos autos de Ação Civil Pública, salvo comprovada má-fé. 
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dc o art. 21 da Lei 7.347/1985. 
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de sentença proferida em Ação Civil Pública. (Tese julgada sob o rito 
do art. 543-C do CPC) 
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propositura do título individual, nos termos da Súmula 150/STF, inter­
rompe-se com a propositura da execução coletiva, voltando a correr, 
após essa data, pela metade. 
ARAKEN DE Assis ................................................................................... 617 
o art. 18 da Lei 7.347/1985, que dispensa o adiantamento de cus­
tas, emolumentos, honorários periciais e quaisquer outras despesas, 
dirige-se apenas ao autor da Ação Civil Pública. 
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Não é possível se exigir do Ministério Público o adiantamento de ho­
norários periciais em Ações Civis Públicas, ficando o encargo para a 
Fazenda Pública a qual se acha vinculado o Parquet. (Tese julgada sob 
o rito do art. 543-C do CPC) 
LEONARDO RUFINO DE OLIVEIRA GOMES .................................................... 639 
A liquidação e a execução individual de sentença genérica proferida 
em ação civil coletiva podem ser ajuizadas no foro do domicílio do 
beneficiário, porquanto os efeitos e a eficácia da sentença não estão 
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circunscritos a lindes geográficos, mas aos limites objetivos e subjeti­
vos do que foi decidido, levando-se em conta, para tanto, sempre a 
extensão do dano e a qualidade dos interesses metaindividuais pos­
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I - RECURSO ESPECIAL - ADMISSIBILIDADE 
o STJ não admite o "prequestionamento ficto", que ocorre com a mera 
oposição de embargos declaratórios, sem que o Tribunal de origem te­
nha efetivamente emitido juízo de valor sobre as teses debatidas. 
RENNAN THAMAY e VINICIUS FERREIRA DE ANDRADE ................................... 737 
~ inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta 
em fundamentos constitucional e infraconstitucional, sendo qualquer 
um deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não 
manifesta recurso extraordinário. (Súmula 126/STJ) 
RENNAN THAMAY e VANDERLEI GARCIA JUNIOR.......................................... 751 
Admite-se o prequestionamento implícito para conhecimento do re­
curso especial, desde que o Tribunal de origem tenha efetivamente 
debatido a matéria federal invocada, ainda que sem a indicação ex­
pressa dos dispositivos legais. 
MARIÂNGELA GUERREIRO MILHORANZA ...................................................... 765 
Não há contradição em afastar a alegada violação do art. 535 do CPC 
e, ao mesmo tempo, não conhecer do mérito da demanda por au­
sência de prequestionamento, desde que o acórdão recorrido esteja 
adequadamente fundamentado. 
LEONARDO CARNEIRO DA CUNHA................... .......................................... 779 
Não há contradição em afastar a alegada violação do art. 535 do CPC 
e, ao mesmo tempo, não conhecer do mérito da demanda por au­
sência de prequestionamento, desde que o acórdão recorrido esteja 
adequadamente fundamentado. 
THIAGO Ct:.SAR GONÇALVES DE SOUZA ...................................................... 785 
Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal 
a quo. (Súmula 211/STJ) 
LEONARDO CARNEIRO DA CUNHA..................... ........................................ 803 
Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal 
a quo. (Súmula 211/STJ) 
MAIRA BUENO DE OLIVEIRA SOUZA ........................................................... 809 
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o comprovante de agendamento do preparo não serve como prova 
do seu efetivo recolhimento. 
CLAYTON MARANHÃO .................... .. ..................... . .. . .............................. 821 
É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, 
quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das des­
pesas de remessa e retorno dos autos. (Súmula 787/STJ) 
CLAYTON MARANHÃO............................................ . ......................... . . .. ... 833 
A comprovação do preparo deve obrigatoriamente ser feita no ato de 
interposição do recurso, sob pena de preclusão consumativa. 
PEDRO MIRANDA DE OLIVEIRA ............... . ................................................ . . 847 
Admite-se que o preparo seja efetuado no primeiro dia útil subse­
quente, quando a interposição do recurso ocorrer após o encerra­
mento do expediente bancário. (Súmula 484/STJ) (Tese julgada sob o 
rito do art. 543-C do CPC/7973) 
PEDRO MIRANDA DE OLIVEIRA ........... . .......... ... .............................. . .......... 859 
o pedido de assistência judiciária gratuita, quando formulado no cur­
so do processo, deve ser feito por petição avulsa e apensado aos au­
tos principais, não se admitindo a postulação nas razões do recurso 
especial. 
ALEXANDRE SCHMITI DA SILVA MELLO ............ .......... .... .......... .. ........ .... .... . 871 
A assistência judiciária deferida no curso do processo perdura até a 
decisão final do litígio, sendo desnecessária sua renovação quando 
da interposição do recurso especial. 
ALEXANDRE SCHMITI DA SILVA MELLO ..................................... ............. ..... 885 
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